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CADASTRO DE CONTRIBUINTES

Registro da TOTALIDADE das pessoas 
físicas, jurídicas e demais entidades.

Base de dados: COMPLETA, EXATA, 
ATUALIZADA.



CPF e CNPJ



CPF

Base: 198 milhões de CPFs ativos!



CNPJ

CGC: instituído pela Lei 4.503/64 
(vigência desde 1965) 







CAEPF e CNO

(em desenvolvimento)



Banco de dados contendo 
informações cadastrais das 

atividades econômicas exercidas 
por uma pessoa física.

CAEPF

Cadastro de Atividade Econômica da PF



Atributos de interesse::

Tipo da atividade;

Qualificação;

Corresponsáveis, se houver;

Código de atividade (CNAE);

Data de início da atividade;

Endereço;

Situação cadastral;

Matrícula CEI, quando  houver.

Cadastro de Atividades Econômicas 

da Pessoa Física - CAEPF



Obrigatoriedade

• contribuinte individual:

a) que possua segurado que lhe preste serviço;

b) produtor rural cuja atividade constitua fato gerador da contribuição previdenciária;

c) titular de cartório, caso em que a matrícula será emitida no nome do titular, ainda que a 
respectiva serventia seja registrada no CNPJ; e

d) pessoa física não produtor rural que adquire produção rural para venda, no varejo, a 
consumidor pessoa física, nos termos do inciso II do § 7º do art. 200 do Decreto nº 3.048, 
de 6 de maio de 1999 - Regulamento da Previdência Social (RPS);

• segurado especial; e

• equiparado à empresa desobrigado da inscrição no CNPJ e que não se enquadre 
nos casos anteriores.



Base para cálculo do DV

NN

Dígito 

Verificador

NNN.NNN.NNN

CPF

NNN

Sequencial

CAEPF - Número de identificação 

O número identificador do CAEPF terá a mesma formação do CNPJ.



Banco de dados contendo 
informações cadastrais das 

obras de construção civil e dos 
seus responsáveis.

CNO
Cadastro Nacional de Obras







Obrigatoriedade

• O proprietário do imóvel, dono da obra ou o incorporador de construção 
civil, pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive o representante de nome 
coletivo;

• A empresa construtora, quando contratada para execução de obra por 
empreitada total;

• A empresa líder do consórcio, no caso de contrato para execução de obra 
de construção civil mediante empreitada total celebrado em nome das 
empresas consorciadas;

• O consórcio, no caso de contrato para execução de obra de construção 
civil mediante empreitada total celebrado em seu nome.



Dispensa

• Os serviços de construção civil destacados no Anexo 
VII da IN RFB nº 971/2009, com a expressão 
"(SERVIÇO)" ou "(SERVIÇOS)", independentemente da 
forma de contratação;

• A construção sem mão de obra remunerada, de 
acordo com o disposto no inciso I do art. 370 da IN RFB 
nº 971/2009;

• A reforma de pequeno valor, assim conceituada no 
inciso IV do art. 322 da IN RFB nº 971/2009.



Cadastro Nacional de 
Imóveis Rurais – CNIR

Sistema Nacional de Gestão 
de Informações Territoriais -

SINTER



Cadastro Nacional de Imóveis 
Rurais – CNIR



Realidade 

antes do CNIR 

Cada órgão com seu 

cadastro 

Alguns com vários cadastros

Os cadastros não se 

comunicavam

CAFIR SNCR



Lei 10.267/2001

CADASTRO 

GEORREFERENCIADO

GERÊNCIA CONJUNTA

RFB / INCRA

USUÁRIOS E 

PRODUTORES

INFORMAÇÕES 

MEIO RURAL

RESPEITO ÀS 

COMPETÊNCIAS E 

GESTÕES PRÓPRIAS





Sistema Nacional de Gestão de 
Informações Territoriais

SINTER



Art. 1º Fica instituído o Sistema 
Nacional de Gestão de 
Informações Territoriais - Sinter, 
ferramenta de gestão pública que 
integrará, em um banco de dados 
espaciais, o fluxo dinâmico de 
dados jurídicos produzidos pelos 
serviços de registros públicos ao 
fluxo de dados fiscais, cadastrais e 
geoespaciais de imóveis urbanos e 
rurais produzidos pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios.

O Sinter conforme o Decreto 8.764/2016



O Sinter é um integrador de dados registrais, 
cadastrais, fiscais, econômicos e geoespaciais

Sinter

Registros de Títulos e Documentos

Registros de Imóveis

Serviços Notariais

Cadastros  Territoriais 
dos MunicípiosCadastros  Territoriais 

da União e dos Estados

CONFEA/CREAs



SINTER

Cadastro 
Nacional de 

Imóveis Rurais 
CNIR

Cadastros  
Territoriais 

dos 
Municípios

Órgãos da 
Administração 

Pública 
Federal

Serviços 
Notariais e 
Registrais

Outros Entes 
Públicos e 
Privados



Padrão único de interoperabilidade

O Sinter estabelecerá um padrão único de interoperabilidade 
com cartórios de registros e notas, Estados e Municípios.

Este padrão será construído em conjunto com os entes públicos 
e oficiais de registros e notas nos Comitês Temáticos previstos no 
Decreto 8764, de 2016.

SINTER Cartórios, Estados e 
Municípios



Todos as camadas ligadas pela mesma Referência 
Geodésica



Referência Cadastral Unívoca

Código Imobiliário Nacional - CIN

Cada Imóvel, urbano ou rural, será identificado por um código

cadastral unívoco em âmbito nacional.

Chave alfanumérica sem significado.

Caráter permanente – acompanha todo o ciclo de vida do imóvel.

O CIN não é reaproveitado, permanece na linha do tempo, que pode

ser consultada a qualquer momento.

Conceito de imóvel no SINTER coincide com o conceito de parcela 

cadastral do CNIR.

B34H.MJZ4



Objetivo: Construir um Mapa Parcelário contínuo do 
Território Nacional

• Mapa parcelário contínuo, 

sem separação entre cadastro 

rural e urbano

• Ligados pela mesma 

referência cadastral (Código 

Imobiliário Nacional)

• Usando o mesmo conceito de 

parcela

• Georeferenciados pelo 

mesmo sistema geodésico

• Todos os cadastros integrados 

em um único mapa parcelário, 

com diferentes visões  

temáticas, 



Desafio/Oportunidade: Camada contínua de 
valoração, urbana e rural



Extras

Convênios

Sped



Art. 2o O Sped é instrumento que unifica as 

atividades de recepção, validação, armazenamento 

e autenticação de livros e documentos que integram 

a escrituração contábil e fiscal dos empresários e 

das pessoas jurídicas, inclusive imunes ou isentas, 

mediante fluxo único, computadorizado, de 
informações

Decreto nº 6.022 de 22 de janeiro de 2007



Documento 
Fiscal

Escrituração SPED



08

ECD

EFD ICMS IPI

CT-e

EFD Reinf

NF-e

eSocial

ECF

NFS-e

EFD Contribuições

NFC-e

MDF-e

Sistema Público de Escrituração Digital 

e-Financeira



Convênios de Intercâmbio de 

Informações


